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1 – APRESENTAÇÃO

O documento ora apresentado, constitui-se no Relatório Parcial I, contendo as
atividades realizadas no âmbito do Projeto de Educação Ambiental e Sanitária, durante
o período de 01 a 31 de julho de 2005, no município de Pires Ferreira e no distrito de
Delmiro Gouveia.

Para efeito de monitoramento e acompanhamento, as informações serão
apresentadas em 02 (duas) etapas.

Inicialmente serão descritas as atividades previstas nos Termos de Referência,
objeto deste contrato.

A etapa seguinte descreve as atividades complementares, indispensáveis ao
desenvolvimento do processo de Educação Ambiental e Sanitária, sobretudo no que se
refere as ações de mobilização que um trabalho dessa natureza requer.
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2 – METODOLOGIA DE TRABALHO

A metodologia apresentada no Projeto de Educação Ambiental e Sanitária está
fundamentado nos princípios básicos de mobilização e participação cidadã.

Quem atua na área de educação ambiental conhece as dificuldades das
pessoas perceberem as causas e conseqüências referentes a ação antrópica no meio
ambiente, dentre as quais podemos destacar: a concepção de que os recursos naturais
são infinitos; sua relação cotidiana com o meio ambiente e a sensação de impotência
para a solução dos problemas.

A complexidade da questão, requer a discussão e implementação de processos
educativos que possibilitem às pessoas adquirir conhecimentos, bem como tomar
decisões e adotar procedimentos que interfiram positivamente na relação com o meio
ambiente. O homem precisa ser visto na sua totalidade, em suas relações com o
mundo e sua intervenção sobre ele e fazendo parte deste mundo, não à parte.

Para tanto, entendemos a mobilização como a atividade vitalizadora do processo
de capacitação e participação.

Vale ressaltar as palavras de Nísia Wernek, quando afirma que “mobilizar é
convocar vontades para atuar na busca de um projeto comum, sob a interpretação e
um sentido também compartilhado”.

Participar ou não de um processo de mobilização é um ato de escolha. Por isso
se diz convocar, porque participação é um ato de liberdade. Essa decisão depende
essencialmente das pessoas se verem ou não como responsáveis e como capazes de
promover e construir mudanças.

A mobilização deve tocar a emoção das pessoas e ser capaz de despertar o
interesse, o desejo e a consciência da necessidade de mudança, de participar, tomar
parte, pensar coletivo.

Sabe-se que todo processo educativo é lento e implica em compromissos e
parcerias relacionadas diretamente com o exercício da cidadania, em mediação de
interesses e conflitos, assim como, em mudanças de hábitos.

Por se tratar de uma ação contínua, requer um conhecimento e interação com a
realidade local, respeito a diversidade cultural e as peculiaridades de cada região, e
sobretudo a capacidade de diálogo entre os diversos atores envolvidos.
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A estratégia básica adotada para estimular o envolvimento da população, foi a
criação do Grupo de Acompanhamento e Participação Popular – GAPP, composto por
representantes das instituições públicas, associações, Comitês de Bacia, lideranças
locais, igreja, etc.

Esse grupo é um canal de articulação entre a população e a equipe social da KL,
e está sendo capacitado para atuar como multiplicadores, e dar continuidade ao
processo de Educação Ambiental e Sanitária, após a conclusão da obra.

Neste contexto, a metodologia utilizada para realização das atividades, envolve
contatos, onde são aprofundados os conhecimentos socio-ambientais e também
prestados esclarecimentos sobre a obra, e sobretudo, discussões sobre os problemas
ambientais e as possíveis alternativas de soluções.

A distribuição de convites, geralmente é feita de forma pessoal, sendo mais uma
oportunidade de diálogo. As palestras têm sido realizadas através de apresentação tipo
slide desk, dinâmicas participativas, leituras de textos, etc., e forte participação da
comunidade, nos questionamentos, complementações e observações.

Do mesmo modo, o material informativo e educativo tem sido elaborado com
base nos princípios anteriormente descritos e nas informações obtidas junto a
população beneficiária da obra.
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3 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

3.1 – PRODUÇÃO DE MATERIAL INFORMATIVO

No que se refere ao material de divulgação, durante o mês de julho foi priorizada
a produção de bunners.

O material foi elaborado em conformidade com os Termos de Referência, no que
se refere as especificidades e a quantidade produzida, e foi submetido à aprovação da
Secretaria dos Recursos Hídricos e da Empresa MCI.

A produção do bunners tem como motivo apresentar a importância de água
tratada e de boa qualidade para o consumo domiciliar e a idéia é que o mesmo seja
utilizado nas reuniões.

3.2 – PALESTRAS

3.2.1 – Acompanhamento da Obra no município de Pires Ferreira

Conforme o Projeto de Educação Ambiental e Sanitária, no que concerne a
implantação do processo comunicação e acompanhamento, foi realizado um seminário
em Pires Ferreira e no distrito de Delmiro Gouveia, onde esta atividade teve o objetivo
de implantar um método sistemático de informação e demonstração técnica sobre o
andamento das obras e seus principais aspectos e finalidades para que os
representantes populares se mantenham mobilizados e bem informados quanto às
suas características e formas de execução.

Para a realização deste trabalho foi utilizado como metodologia a exposição das
informações  em slide desk (data show, tela).

Os temas abordados foram: Os cuidados para a preservação do manancial
utilizado; os custos da obra; as comunidades beneficiadas com a adutora, o
caminhamento da adutora e a importância do pagamento  de tarifas e o cuidado com
os equipamentos instalados. Segue a programação em anexo.

No município de Pires Ferreira, o seminário foi realizado na Câmara dos
Vereadores no dia 22 de julho do presente ano, contou com a presença de dezenove
pessoas, dentre elas as autoridades locais como o prefeito, presidente da câmara,
vereadores, agentes de saúde, enfermeiros, agentes sanitários da FUNASA,
professores da rede municipal, funcionários da ação social, comerciantes,
representantes do Grupo de Acompanhamento e Participação Popular – GAPP e a
população.
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O referido seminário teve como destaque os seguintes pontos:

− O reconhecimento pela autoridade municipal dos trabalhos realizados pela KL
Engenharia, focando a visão participativa e integrada, bem como a
importância da construção da adutora, esta, trazida pelo Governo do Estado
do Ceará, através da Secretaria dos Recursos Hídricos;

− Dentro do aspecto da Educação Ambiental e Sanitária foi trabalhado o tema
água, ressaltando a sua importância, escassez, como também socializado o
resultado do diagnóstico participativo direcionando para os problemas
ambientais na sede de Pires Ferreira;

− Concernente ao trabalho social foi relatado a importância do Grupo de
Acompanhamento de Participação Popular – GAPP, que tem como ponto de
partida a preocupação com a melhoria de qualidade de vida da população e o
incentivo à comunidade para participar no processo da construção da
adutora;

− Com relação ao aspecto técnico foi exposto, o andamento da obra, o seu
custo e alguns transtornos temporais que uma obra deste porte pode
acarretar;

− O esclarecimento à comunidade quanto ao pagamento das tarifas de esgoto
e água e quanto à forma do controle de qualidade desta, e a solicitação à
mesma para que colabore no sentido de informar a CAGECE quanto a má
qualidade da água, como também alguma irregularidade com os
equipamentos públicos instalados;

3.2.2 – Acompanhamento da Obra no distrito de Delmiro Gouveia

No Distrito de Delmiro Gouveia, o seminário ocorreu na Igreja Matriz, no dia 22
de julho do presente ano, contando com a presença dos moradores das localidades de
Marruás dos Rosas, Otavilândia e de Delmiro Gouveia, totalizando cinqüenta e cinco
participantes, entre autoridades locais, o prefeito do município de Pires Ferreira e a
população.

O seminário realizado em Delmiro Gouveia teve como pontos importantes:

− Conforme a palavra da autoridade local a comunidade se sente agradecida
pela atenção e dedicação quanto aos trabalhos realizados pela consultoria, e



11

mais importante ainda por ser uma obra trazida pelo Governo do Estado do
Ceará;

− Quanto á temática de Educação Ambiental e Sanitária foi relatado a
importância da água, seu uso sustentável, o cuidado com o açude Araras,
como também foi apresentada a comunidade o resultado do diagnóstico,
dando ênfase às questões sanitárias e ambientais;

− No que concerne à parte técnica da construção, foi apresentado o andamento
da obra, o custo, o material utilizado;

− Como as localidades presentes nunca efetuaram o pagamento de água, as
informações sobre pagamento da tarifa foram recebidas com muita
expectativa;

− No âmbito social foi comentada a importância do Grupo de Acompanhamento
de Participação Popular e a continuidade deste, quando no término da obra.

3.3 – OFICINA DE CAPACITAÇÃO – MÓDULO I

3.3.1 – Introdução

Com vistas a atender as atividades propostas no Projeto de Educação Ambiental
e Sanitária, foi realizado em Pires Ferreira e no distrito Delmiro Gouveia, o módulo I
com uma carga horária de 16h, atendendo o programa elaborado conforme anexo.

A metodologia colocada em prática foi a seguinte:

− Dinâmica de Grupo, cujos objetivos são: desinibir a capacidade criadora dos
participantes, levando-os a se tornarem bastantes desenvoltos; aumentar a
coesão do grupo; proporcionar um aperfeiçoamento do trabalho coletivo,
procurando atingir, através do grupo, metas socialmente desejáveis. Foram
realizadas dinâmicas de apresentação, de conhecimento e de integração.

− Os temas foram explanados em forma de slides, como também a distribuição
de textos e apresentação de vídeo.

− O tema meio ambiente foi abordado em seu conceito, enfatizando a interação
evolucionária (fatores abióticos, fatores bióticos e cultura humana). Foram
ressaltados os problemas ambientais dentro da visão global, direcionado-os
para os problemas locais.
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− O item resíduos sólidos foi salientado os aspectos sociais, econômicos,
sanitários e ambientais, dando ênfase ao ciclo de vida das embalagens e sua
viabilidade econômica dentro do contexto da coleta seletiva.

− Em relação ao item hídricos foi ressaltado o desperdício, a escassez, a
poluição dos recursos naturais hídricos, como também a importância do
saneamento básico para a preservação destes recursos.

− O tema Plano de Ação enfoca a elaboração de um projeto em que este é um
conjunto de atividades temporárias realizadas para gerar um serviço singular,
apresentando a seguinte estrutura lógica: objetivo geral, objetivos específicos,
resultados esperados e atividades/ações.

− Após a exposição teórica, foi desenvolvido uma atividade prática em forma de
trabalho em grupo, onde os participantes desenvolvem atividades
relacionadas com o tema abrodado focando o seu ambiente.

O módulo I teve como estratégia :

− Construir uma formação ecocidadã do grupo participante;

− Respeitar e cuidar dos recursos naturais que pertencem a comunidade;

− Melhorar a qualidade de vida humana;

− Modificar atitudes e práticas pessoais;

− Permitir que a comunidade cuide de seu próprio ambiente;

− Construir uma aliança entre o grupo para a realização de um projeto sócio
ambiental.

3.3.2 – Município de Pires Ferreira

Em Pires Ferreira participaram do Módulo I, quinze pessoas, conforme lista de
presença em anexo.

Na ocorrência do módulo I em Pires Ferreira, algumas declarações dos
participantes, durante a apresentação dos trabalhos elaborados, devem ser
ressaltadas:
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− A dificuldade em trabalhar com o homem do campo quanto as questões
ambientais, como por exemplo as queimadas e uso  abusivo dos agrotóxicos
em áreas próximas aos recursos hídricos;

− A necessidade de um trabalho intensivo nas escolas com as crianças,
adolescentes, jovens sobre o consumo sustentável;

− É preciso repassar o que foi aprendido em sala de aula, porque muitas
atitudes agressivas ao meio ambiente são por falta de informações;

− Tem que ter muita coragem e garra para transformar a realidade ambiental de
Pires Ferreira;

− O homem precisa atuar na natureza de forma sustentável e tendo
conhecimento das leis ambientais;

− Deve-se exercer o papel de um cidadão ecologicamente correto;

− Dentro de uma visão social o que mais incomoda o grupo é a corrupção,
injustiça, miséria, preconceito, desperdício dos alimentos, desigualdade social
e falsidade.

− Na elaboração do projeto os temas mais discutidos foram: o reflorestamento
do riacho São Francisco; a criação de um comitê jovem em defesa do meio
ambiente; campanha educativa sobre o acondicionamento correto dos
resíduos sólidos.

3.3.3 – Distrito de Delmiro Gouveia

No distrito de Delmiro Gouveia em cada turno o grupo aumentava. Começou
com doze e terminou com vinte e três participantes. Segue anexa a lista de presença.

Na ocorrência do módulo I, no distrito de Delmiro Gouveia, destaca-se os
trabalhos elaborados pelas equipes, os quais foram:

Equipe 1 – “VAMOS LIMPAR OTAVILÂNDIA”

Esclarecendo a população para que não deixe os porcos na rua, por que são os
causadores das doenças como: CISTICERCOSE, TOXOPLASMOSE E TENIASE.

Equipe 2 – “CONCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL”

Junte-se a gente na luta a favor da natureza.
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− Não jogue o lixo nas ruas, encostas e rios.

− Evite desmatacões e queimadas.

− Não contribua para poluição sonora e visual.

A natureza e a nossa saúde agradecem!

Equipe 3 – “O REP DO LIXO”

Aprenda meu irmão conviver em união

A natureza está sofrendo através das suas mãos

Lixo é coisa tóxica tem em toda região, consciência é atitude, tem que ter

a população.

Alô galera esperta então se liga nesta, o lixo é real e você pode se dar mal,

se não souber usar,pode lhe prejudicar.

Pegue suas latinhas, vidros, plásticos e papéis, não jogue no seu quintal.

 e nem jogue para lixão,seja inteligente,dê a uma catadora e faça doação.

 REFRÃO: Lixo é complicação entenda meu irmão preserve a natureza

com fé e união.

Equipe 4 – “AS MARGENS DO AÇUDE SANTA TEREZA I”

Preserve o nosso rio.Não suje-o.

Não faça suas necessidades fisiológicas, próximas do rio, pois prejudicara

nosso amanhã.

Vamos trabalhar em parceria.

O lixo polui o ar, a água e o solo e transmite doenças.Cuide-se
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4 – ATIVIDADES COMPLEMENTARES

Considerando o processo histórico de formação e organização da nossa
sociedade, aliado ao descrédito na concretização das obras governamentais, e ainda
que todo processo educativo é lento, a implementação do Projeto de Educação
Sanitário e Ambiental requer uma mobilização constante, através de contatos formais e
informais, reuniões, participação em eventos locais, etc.

O trabalho consiste em ações permanentes visando não apenas a participação
da comunidade em eventos significativos como palestras, oficinas, etc., mas sobretudo,
no envolvimento da população em atividades que impliquem em reflexões e
consequentemente, em mudanças de comportamentos na relação individual e coletiva,
com o meio ambiente.

Outro aspecto importante refere-se ao fortalecimento das parcerias e
compromissos firmados com técnicos, lideranças e comunidades.

Nesse contexto, as atividades realizadas tiveram como objetivos:

− aumentar a divulgação sobre o Projeto de Construção da Adutora/Educação
Ambiental e Sanitária;

− Ampliar os conhecimentos sobre as localidades;

− Acompanhamento, por parte da população, do desenvolvimento da obra.

Em, síntese, foram realizadas as seguintes atividades.

ATIVIDADES QUANTIDADES N.º DE PARTICIPANTES

Mobilização para a reunião do GAPP 02 16

Reunião com estudantes 01 14

Reunião do GAPP 02 16

Participação em eventos do município 02 75

Mobilização para as oficinas de Educação Ambiental 06 70
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5 – AVALIAÇÃO E RESULTADOS ALCANÇADOS

Os seminários realizados na sede do município de Pires Ferreira bem como no
distrito de Delmiro Gouveia, obtiveram resultados positivos.

Em Pires Ferreira, cabe destacar:

− A participação do Gerente da CAGECE, atendendo a uma solicitação da
comunidade em relação a ausência da CAGECE no município de Pires
Ferreira. Com o que foi exposto, os participantes do Seminário sentiram-se à
vontade em  colocar as suas dificuldades quanto ao abastecimento da água,
a qualidade da água e conheceram como se calcula a tarifa de esgoto e
água.

− Trabalho sócio ambiental realizado com a comunidade, vem sensibilizando as
pessoas quanto a sua importância no processo participativo na construção da
sua cidade no âmbito social, econômico, cultural e ambiental.

Com esta nova visão pode-se esperar um resultado de uma sociedade
sustentável atendendo o seguinte pressuposto de uma sociedade democrática,
fundada em uma nova cidadania, de caráter participativo, sendo produto da
constituição de sujeitos sociais ativos, exercendo os seus direitos e deveres dentro dos
princípios democráticos nas relações sociais.

No Distrito de Delmiro Gouveia vale ressaltar:

− A participação do Gerente da CAGECE com a explicação de como as
localidades terão água em suas residências, mas que pagarão uma tarifa,
como também a solicitação da comunidade de Delmiro Gouveia por ter seu
próprio posto de atendimento da CAGECE;

− Um outro ponto positivo é o trabalho sócio ambiental realizado com a
comunidade, que vem sensibilizando as pessoas quanto a sua importância no
processo participativo na construção de um ambiente com qualidade de vida.

Com a realização do Módulo I, de Educação Ambiental e Sanitária no município
de Pires Ferreira e no distrito de Delmiro Gouveia os resultados obtidos foram os
seguintes:

− O grupo se mostrou entusiasmado em mudar a situação ambiental da sua
cidade através de atividades que sirvam para sensibilizar a comunidade.



19

− A sensibilização do grupo quanto ao mal uso da água e a valorizar mais esse
bem escasso;

− Os temas explanados foram de grande importância para a comunidade,
porque despertaram para as questões ambientais das localidades;

− Tiveram a percepção do processo de degradação ambiental e o dano que
traz para a comunidade.
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MATERIAL DE DIVULGAÇÃO: BUNNER



PROAGUA
S E M I - A R I D O



PROGRAMA DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS



Projeto de Educação Ambiental e Sanitário

Programação do evento

1. OBJETIVO: Apresentar e discutir o Projeto de Educação Ambiental e Sanitária e
o Projeto Técnico referente a construção do sistema adutor.

2. TIPO DO EVENTO: Seminário

3. DEFINIÇÕES:

3.1. Metodologia – Esse evento será apresentado em forma de seminário,
onde os técnicos convidados irão explanar sobre o andamento da obra,
usando como material didático slides. No segundo momento fica aberto
para perguntas e respostas.

3.2. Público:

a) Alvo: Gestores municipais e comunidade em geral.

b) Quantitativo: 60 pessoas

3.3. Local, Data e Horário

a) Local: Câmara dos Vereadores – Pires Ferreira

b) Data: 22 de junho de 2005

c) Horário: 08:00

3.4. Temas Abordados

a) Os cuidados para com a preservação do manancial hídrico utilizado
para a captação do sistema adutor.

b) O custo das Obras

c) As comunidades que receberão água

d) O caminhamento da adutora

e) A importância do pagamento de tarifas e o cuidado com os
equipamentos instalados.

3.5. Expositores

a) Técnicos da KL Engenharia

b) Técnicos da Construtora

c) Técnicos da CAGECE

d) Representante do GAPP



Projeto de Educação Ambiental e Sanitário

Programação do evento

1. OBJETIVO: Apresentar e discutir o Projeto de Educação Ambiental e Sanitária e
o Projeto Técnico referente a construção do sistema adutor.

2. TIPO DO EVENTO: Seminário

3. DEFINIÇÕES:

3.1. Metodologia – Esse evento será apresentado em forma de seminário,
onde os técnicos convidados irão explanar sobre o andamento da obra,
usando como material didático slides. No segundo momento fica aberto
para perguntas e respostas.

3.2. Público:

c) Alvo: Gestores municipais e comunidade em geral.

d) Quantitativo: 30 pessoas

3.3. Local, Data e Horário

a) Local: Igreja Matriz – Delmiro Gouveia

b) Data: 22 de junho de 2005

c) Horário: 14:00

3.4. Temas Abordados

a) Os cuidados para sua preservação do manancial utilizado.

b) O custo das Obras

c) As comunidades que receberão água

d) O caminhamento da adutora

e) A importância do pagamento de tarifas e o cuidado com os
equipamentos instalados.

3.5. Palestrantes

a) Técnicos da KL Engenharia

b) Técnicos da Construtora

c) Técnicos da CAGECE

d) Representante do GAPP



PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA

PROÁGUA - MODULO I

Local: Colégio Municipal Alzira Maria - Pires Ferreira

Data: 26 e 27 de julho de 2005

Facilitador: Lelia Castro

Tópico 1: Meio Ambiente

1.1. Conceito

1.2. Problemas Ambientais

1.3. Legislação Ambiental

Duração: 4h

Tópico 2: Resíduos Sólidos e Líquidos

2.1. Definição

2.2. Tipologia dos Resíduos

2.3. Aspecto Sanitário

2.4. Aspecto Econômico

2.5. Aspecto Social

2.6. Geração dos Resíduos Sólidos/Líquidos Urbanos

2.7. Coleta seletiva

Duração: 4h

Tópico 3: Recursos Hídricos

3.1. Ciclo da água

3.2. Distribuição da água do planeta

3.3. Manejo racional da água

3.4. Como a água perde a sua pureza?

3.5. Poluentes da água

3.6. Definições importantes:



3.6.1. Bacia Hidrográfica

3.6.2. Adutora

Duração: 4h

Tópico 4: Plano de Ação

Elaboração do Projeto - Tema escolhido pelo grupo voltado para as atividades
cotidianas e que promovam uma melhoria da qualidade sanitária e ambiental da
localidade.

Duração: 4h



PROJETO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SANITÁRIA

PROÁGUA - MODULO I

Local: Escola Centro Educacional Rural – Delmiro Gouveia

Data: 28 e 29 de julho de 2005

Facilitador: Lelia Castro

Tópico 1: Meio Ambiente

1.4. Conceito

1.5. Problemas Ambientais

1.6. Legislação Ambiental

Duração: 4h

Tópico 2: Resíduos Sólidos e Líquidos

2.8. Definição

2.9. Tipologia dos Resíduos

2.10. Aspecto Sanitário

2.11. Aspecto Econômico

2.12. Aspecto Social

2.13. Geração dos Resíduos Sólidos/Líquidos Urbanos

2.14. Coleta seletiva

Duração: 4h

Tópico 3: Recursos Hídricos

3.7. Ciclo da água

3.8. Distribuição da água do planeta

3.9. Manejo racional da água

3.10. Como a água perde a sua pureza?

3.11. Poluentes da água

3.12. Definições importantes:



3.12.1. Bacia Hidrográfica

3.12.2. Adutora

Duração: 4h

Tópico 4: Plano de Ação

Elaboração do Projeto - Tema escolhido pelo grupo voltado para as atividades
cotidianas e que promovam uma melhoria da qualidade sanitária e ambiental da
localidade.

Duração: 4h



LISTA DE PARTICIPANTES DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
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LEIS AMBIENTAIS

Ação Civil Pública (Lei 7.347 de 24/07/1985)

Trata-se da Lei de Interesses Difusos, que trata da ação civil pública de
responsabilidades por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, e ao
patrimônio artístico, turístico ou paisagístico. A ação pode ser requerida pelo
Ministério Público, a pedido de qualquer pessoa, ou por uma entidade constituída
há pelo menos um ano. Normalmente ela é precedida por um inquérito civil.

Agrotóxicos (Lei 7.802 de 11/07/1989)

A Lei dos Agrotóxicos regulamenta desde a pesquisa e fabricação dos agrotóxicos
até sua comercialização, aplicação, controle, fiscalização e também o destino da
embalagem. Impõe a obrigatoriedade do receituário agronômico para venda de
agrotóxicos ao consumidor. Também exige registro dos produtos nos Ministérios
da Agricultura e da Saúde e no IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis). Qualquer entidade pode pedir o cancelamento
deste registro, encaminhando provas de que um produto causa graves prejuízos à
saúde humana, meio ambiente e animais. A indústria tem direito de se defender. O
descumprimento da lei pode render multas e reclusão inclusive para os
empresários.

Área de Proteção Ambiental (Lei 6.902, de 27/04/1981)

Lei que criou as figuras das "Estações Ecológicas" (áreas representativas de
ecossistemas brasileiros, sendo que 90% delas devem permanecer intocadas e
10% podem sofrer alterações para fins científicos) e das "Áreas de Proteção
Ambiental" (APAS - onde podem permanecer as propriedades privadas, mas o
poder público pode limitar e as atividades econômicas para fins de proteção
ambiental). Ambas podem ser criadas pela União, Estado, ou Município.
Informação importante: tramita na Câmara dos Deputados, em regime de urgência
para apreciação em plenário, o Projeto de Lei 2892/92, que modificaria a atual lei,
ao criar o Sistema Nacional de Unidades de Conservação

Atividades Nucleares (Lei 6.453 de 17/10/1977)

Dispõe sobre responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade
criminal por atos relacionados com as atividades nucleares. Entre outros,
determina que quando houver um acidente nuclear, a instituição autorizada a
operar a instalação nuclear tem a responsabilidade civil pelo dano, independente
da existência de culpa. Se for provada a culpa da vítima, a instituição apenas será
exonerada de indenizar os danos ambientais. Em caso de acidente nuclear não
relacionado a qualquer operador, os danos serão suportados pela União. A lei
classifica como crime produzir, processar, fornecer, usar, importar, ou exportar
material sem autorização legal, extrair e comercializar ilegalmente minério nuclear,



transmitir informações sigilosas neste setor, ou deixar de seguir normas de
segurança relativas à instalação nuclear.

Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 12/02/1998)

A Lei dos Crimes Ambientais reordena a legislação ambiental brasileira no que se
refere às infrações e punições. A partir dela, a pessoa jurídica, autora ou co-autora
da infração ambiental, pode ser penalizada, chegando à liquidação da empresa,
se ela tiver sido criada ou usada para facilitar ou ocultar um crime ambiental. Por
outro lado, a punição pode ser extinta quando se comprovar a recuperação do
dano ambiental e - no caso de penas de prisão de até 4 anos - é possível aplicar
penas alternativas. A lei criminaliza os atos de pichar edificações urbanas, fabricar
ou soltar balões (pelo risco de provocar incêndios), maltratar as plantas de
ornamentação (prisão de até um ano), dificultar o acesso às praias, ou realizar um
desmatamento sem autorização prévia. As multas variam de R$ 50 a R$ 50
milhões.

Engenharia Genética (Lei 8.974 de 05/01/1995)

Regulamentada pelo Decreto 1752, de 20/12/1995, a lei estabelece normas para
aplicação da engenharia genética, desde o cultivo, manipulação e transporte de
organismos geneticamente modificados (OGM), até sua comercialização,
consumo e liberação no meio ambiente. Define engenharia genética como a
atividade de manipulação em material genético que contém informações
determinantes de caracteres hereditários de seres vivos. A autorização e
fiscalização do funcionamento de atividades na área, e da entrada de qualquer
produto geneticamente modificado no país, é de responsabilidade de vários
ministérios: do Meio Ambiente (MMA), da Saúde (MS), da Reforma Agrária. Toda
entidade que usar técnicas de engenharia genética é obrigada a criar sua
Comissão Interna de Biossegurança, que deverá, entre outros, informar
trabalhadores e a comunidade sobre questões relacionadas à saúde e segurança
nesta atividade. A lei criminaliza a intervenção em material genético humano in
vivo (exceto para tratamento de defeitos genéticos), e também a manipulação
genética de células germinais humanas, sendo que as penas podem chegar a
vinte anos de reclusão.

Exploração Mineral (Lei 7.805 de 18/07/1989)

Esta lei regulamenta a atividade garimpeira. A permissão da lavra é concedida
pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) a brasileiro ou
cooperativa de garimpeiros autorizada a funcionar como empresa, devendo ser
renovada a cada cinco anos. É obrigatória a licença ambiental prévia, que deve
ser concedida pelo órgão ambiental competente. Os trabalhos de pesquisa ou
lavra que causarem danos ao meio ambiente são passíveis de suspensão, sendo
o titular da autorização de exploração dos minérios responsável pelos danos
ambientais. A atividade garimpeira executada sem permissão ou licenciamento é
crime.



Fauna Silvestre (Lei 5.197 de 03/01/1967)

Classifica como crime o uso, perseguição, apanha de animais silvestres, a caça
profissional, o comércio de espécimes da fauna silvestre e produtos que derivaram
de sua caça, além de proibir a introdução de espécie exótica (importada) e a caça
amadorística sem autorização do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis). Também criminaliza a exportação de peles e
couros de anfíbios e répteis (como o jacaré) em bruto.
Para saber mais:a home page do IBAMA traz um resumo comentado de todas as
leis relacionadas à fauna brasileira, além de trazer uma lista das espécies
brasileiras ameaçadas de extinção.

Florestas (Lei 4771 de 15/09/1965)

Determina a proteção de florestas nativas e define como áreas de preservação
permanente (onde a conservação da vegetação é obrigatória): uma faixa de 10 a
500 metros nas margens dos rios (dependendo da largura do curso d'água), a
beira de lagos e de reservatórios de água, os topos de morro, encostas com
declividade superior a 45° e locais acima de 1800 metros de altitude. Também
exige que propriedades rurais da região Sudeste do País preservem 20% da
cobertura arbórea, devendo tal reserva ser averbada no registro de imóveis, a
partir do que fica proibido o desmatamento, mesmo que a área seja vendida ou
repartida. As sanções que existiam na lei foram criminalizadas a partir da Lei dos
Crimes Ambientais, de 1998.

Gerenciamento Costeiro (Lei 7661, de 16/05/1988)

Regulamentada pela Resolução nº 01 da Comissão Interministerial para os
Recursos do Mar em 21/12/1990, esta lei traz as diretrizes para criar o Plano
Nacional de Gerenciamento Costeiro. Define Zona Costeira como o espaço
geográfico da interação do ar, do mar e da terra, incluindo os recursos naturais e
abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre. O Plano Nacional de
Gerenciamento Costeiro (GERCO) deve prever o zoneamento de toda esta
extensa área, trazendo normas para o uso de solo, da água e do subsolo, de
modo a priorizar a proteção e conservação dos recursos naturais, o patrimônio
histórico, paleontológico, arqueológico, cultural e paisagístico. Permite aos
Estados e Municípios costeiros instituírem seus próprios planos de gerenciamento
costeiro, desde que prevalecem as normas mais restritivas. As praias são bens
públicos de uso do povo, assegurando-se o livre acesso a elas e ao mar.

IBAMA (Lei 7.735, de 22/02/1989)

Lei que criou o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA), incorporando a Secretaria Especial do Meio Ambiente (que
era subordinada ao Ministério do Interior) e as agências federais na área de
pesca, desenvolvimento florestal e borracha. Ao IBAMA compete executar e fazer



executar a política nacional do meio ambiente, atuando para conservar, fiscalizar,
controlar e fomentar o uso racional dos recursos naturais (hoje o IBAMA
subordina-se ao Ministério do Meio Ambiente).

Parcelamento do solo urbano (Lei 6.766 de 19/12/1979)

Estabelece as regras para loteamentos urbanos, proibidos em áreas de
preservação ecológica, naquelas onde a poluição representa perigo à saúde, em
terrenos alagadiços. Da área total, 35% devem se destinar ao uso comunitário
(equipamentos de educação, saúde lazer, etc.). O projeto deve ser apresentado e
aprovado previamente pelo Poder Municipal, sendo que as vias e áreas públicas
passarão para o domínio da Prefeitura, após a instalação do empreendimento.
Obs.: a partir da Resolução 001 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) de 23 de janeiro de 1986, quando o empreendimento prevê
construção de mais de mil casas, tornou-se obrigatório fazer um Estudo Prévio de
Impacto Ambiental.

Patrimônio Cultural (Decreto Lei 25, de 30/11/1937)

Este decreto organiza a Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional,
incluindo como patrimônio nacional os bens de valor etnográfico, arqueológico, os
monumentos naturais, além dos sítios e paisagens de valor notável pela natureza
ou a partir de uma intervenção humana. A partir do tombamento de um destes
bens, fica proibida sua destruição, demolição ou mutilação sem prévia autorização
do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), que também
deve ser previamente notificado, em caso de dificuldade financeira para a
conservação do bem. Qualquer atentado contra um bem tombado equivale a um
atentado ao patrimônio nacional.

Política Agrícola (Lei 8.171 de 17/01/1991)

Esta lei, que dispõe sobre Política Agrícola, coloca a proteção do meio ambiente
entre seus objetivos e como um de seus instrumentos. Num capítulo inteiramente
dedicado ao tema, define que o Poder Público (federação, estados, municípios)
deve disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da fauna e da flora;
realizar zoneamentos agroecológicos para ordenar a ocupação de diversas
atividades produtivas (inclusive instalação de hidrelétricas), desenvolver
programas de educação ambiental, fomentar a produção de mudas de espécies
nativas, entre outros. Mas a fiscalização e uso racional destes recursos também
cabe aos proprietários de direito e aos beneficiários da reforma agrária. As bacias
hidrográficas são definidas como as unidades básicas de planejamento, uso,
conservação e recuperação dos recursos naturais, sendo que os órgãos
competentes devem criar planos plurianuais para a proteção ambiental. A
pesquisa agrícola deve respeitar a preservação da saúde e do ambiente,
preservando ao máximo a heterogeneidade genética.



Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938, de 17/01/1981)

A mais importante lei ambiental. Define que o poluidor é obrigado a indenizar
danos ambientais que causar, independentemente de culpa. O Ministério Público
(Promotor Público) pode propor ações de responsabilidade civil por danos ao meio
ambiente, impondo ao poluidor a obrigação de recuperar e/ou indenizar prejuízos
causados. Também esta lei criou os Estudos e respectivos Relatórios de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA), regulamentados em 1986 pela Resolução 001/86 do
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). O EIA/RIMA deve ser feito
antes da implantação de atividade econômica que afete significativamente o meio
ambiente, como estrada, indústria, ou aterros sanitários, devendo detalhar os
impactos positivos e negativos que possam ocorrer por causa das obras ou após a
instalação do empreendimento, mostrando ainda como evitar impactos negativos.
Se não for aprovado, o empreendimento não pode ser implantado.

Recursos Hídricos (Lei 9.433 de 08/01/1997)

A lei que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema
Nacional de Recursos Hídricos define a água como recurso natural limitado dotado
de valor econômico, que pode ter usos múltiplos (por exemplo: consumo humano,
produção de energia, transporte aquaviário, lançamento de esgotos). A partir dela,
a gestão dos recursos hídricos passa a ser descentralizada, contando com a
participação do Poder Público, usuários e comunidades. São instrumentos da
nova Política das Águas: 1- os Planos de Recursos Hídricos: elaborados por bacia
hidrográfica, por Estado e para o País, visam gerenciar e compatibilizar os
diferentes usos da água, considerando inclusive a perspectiva de crescimento
demográfico e metas para racionalizar o uso, 2- a outorga de direitos de uso das
águas: válida por até 35 anos, deve compatibilizar os usos múltiplos, 3- a
cobrança pelo seu uso (antes, só se cobrava pelo tratamento e distribuição), 4- os
enquadramentos dos corpos d'água (a ser regulamentado). A lei prevê a formação
de 1- Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (integrado
conselho nacional e estaduais de Recursos Hídricos, bem como os Comitês de
Bacias Hidrográficas; 2- Conselho Nacional de Recursos Hídricos, composto por
indicados pelos respectivos conselhos estaduais de recursos hídricos,
representantes das organizações civis do setor e de usuários, 3- Comitês de
Bacias Hidrográficas, compreendendo uma bacia ou sub-bacia hidrográfica, cada
comitê deve ter representantes de governo, sociedade civil e usuários com
atuação regional comprovada. 4- Agências de bacia: com a mesma área de
atuação de um ou mais comitês de bacia, têm entre as atribuições previstas, a
cobrança de uso da água e administração dos recursos recebidos, 5- Sistema
Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos: para a coleta, tratamento,
armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores
intervenientes em sua gestão.



Zoneamento Industrial nas Áreas Críticas de Poluição (Lei 6.803, de
02/07/1980)

De acordo com esta lei, cabe aos estados e municípios estabelecer limites e
padrões ambientais para a instalação e licenciamento da indústrias, exigindo
Estudo de Impacto Ambiental. Municípios podem criar três classes de zonas
destinadas a instalação de indústrias:

1) zona de uso estritamente industrial: destinada somente às indústrias cujos
efluentes, ruídos ou radiação possam causar danos à saúde humana ou ao meio
ambiente, sendo proibido instalar atividades não essenciais ao funcionamento da
área;
2) zona de uso predominantemente industrial: para indústrias cujos processos
possam ser submetidos ao controle da poluição, não causando incômodos
maiores às atividades urbanas e repouso noturno, desde que se cumpram
exigências, como a obrigatoriedade de conter área de proteção ambiental que
minimize os efeitos negativos.
3) zona de uso diversificado: aberta a indústrias que não prejudiquem as
atividades urbanas e rurais.

Fonte: www.tecnoambiental.com.br



REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS



REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM PIRES
FERREIRA

2ª Seminário: Prefeito do município de
Pires Ferreira

2º Seminário: Explanação sobre as Atividades
de Educação Sanitária e Ambiental pela

Técnica da KL Engenharia.

2º Seminário: Apresentação da CAGECE



Módulo I – Pires Ferreira: Exposição de Aula. Módulo I – Pires Ferreira: Exposição de Aula
com a Técnica da KL Engenharia.

Módulo I – Pires Ferreira: Participantes do
curso.

Módulo I – Pires Ferreira: Grupo Participante.

Módulo I – Pires Ferreira: Momento de
Descontração.

Módulo I – Pires Ferreira: Trabalho em Equipe.



Módulo I – Pires Ferreira: Apresentação dos
Trabalhos Elaborados em Equipes.

Módulo I – Pires Ferreira: Momento de
Avaliação do Módulo com a Técnica Social da

KL Engenharia.

Módulo I – Pires Ferreira: Grupo Participante.



REGISTRO FOTOGRÁFICO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO DISTRITO DE
DELMIRO GOUVEIA

Abertura do 2º Seminário pela Técnica Social
da KL Engenharia

2º Seminário: Público Participante

2º Seminário: Público Participante



Módulo I – Delmiro Gouveia: Trabalho em
Equipe.

Módulo I – Delmiro Gouveia: Trabalho em
Equipe.

Módulo I – Delmiro Gouveia: Trabalho em
Equipe.

Módulo I – Delmiro Gouveia: Apresentação
dos Trabalhos Elaborados em Equipes.

Módulo I – Delmiro Gouveia: Apresentação
dos Trabalhos Elaborados em Equipes.

Módulo I – Delmiro Gouveia: Apresentação
dos Trabalhos Elaborados em Equipes.




